
FEDERAÇÃOMINEIRADE FUTEBOL - FMF - CNPJ: 17.405.747/0001-22

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1)

ATIVO

Nota 31.12.15 31.12.14

CIRCULANTE

Caixa e equivalentes ............... 3 391.579 3.169.944

Clubes filiados......................... 5 1.093.452 466.904

Estoques .................................. - 65.590

Adiantamentos ........................ 6 237.407 574

1.722.438 3.703.012

NÃO CIRCULANTE

Realizável longo prazo

Titulos de capitalização........... 4 253.487 -

Depósitos judiciais .................. 11 46.691 46.691

300.178 46.691

Imobilizado ............................ 7 257.565 158.223

Intangível ............................... 3.002 3.002

560.745 207.916

Total do Ativo ........................ 2.283.184 3.910.928

As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota 31.12.15 31.12.14

CIRCULANTE

Fornecedores ....................................................................................... 44.471 9.656

Salários e encargos sociais.................................................................. 8 138.950 76.499

Tributos a recolher .............................................................................. 9 62.193 38.251

Tributos parcelados ............................................................................. 10 292.395 855.352

Valores a pagar.................................................................................... 1.555.872 1.456.303

2.093.881 2.436.061

NÃO CIRCULANTE

Tributos parcelados ............................................................................. 10 8.229.944 11.487.212

Provisão para passivos contingentes................................................... 11 1.634.267 1.701.467

Receita a realizar................................................................................. 12 1.092.661 715.287

10.956.872 13.903.966

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO

ADESCOBERTO)

Patrimônio social ................................................................................ - (13.341.604)

Superávit/Déficit acumulado............................................................... (10.767.569) 912.505

............................................................................................................. (10.767.569) (12.429.099)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido (Passivo a descoberto) .... 2.283.184 3.910.928

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT (Em R$ 1)

Nota 31.12.15 31.12.14

RECEITAS OPERACIONAIS ................... 13 12.527.879 12.098.231

DESPESAS OPERACIONAIS ...................

Despesas com Pessoal.................................... 14 (5.344.739) (5.716.746)

Despesas Administrativas .............................. (4.053.724) (3.250.505)

Utilidades e Serviços...................................... (1.327.001) (2.113.921)

Despesas Tributárias ...................................... (34.828) (2.643)

Outras receitas................................................ 243.886 68.180

Despesas com Depreciação............................ (82.633) (63.351)

(10.599.039) (11.078.987)

RESULTADO FINANCEIRO

Receitas financeiras........................................ 3.152 -

Despesas financeiras ...................................... (270.462) (106.739)

........................................................................ (267.310) (106.739)

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO ................. 1.661.530 912.505

As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(PASSIVOADESCOBERTO) (Em R$ 1)

Superávits

Patrimônio Déficits

Nota Social Acumulados Total

Saldo em 31.12.13......................... (33.289.978) 117.123 (33.172.855)

Incorporação ................................. 117.123 (117.123) -

Ajustes de exercícios anteriores..... 11 19.831.251 - 19.831.251

Superávit do exercício.................... 912.505 912.505

Saldo em 31.12.14......................... (13.341.604) 912.505 (12.429.099)

Transferência.................................. 13.341.604 (13.341.604) -

Superávit do exercício.................... - 1.661.530 1.661.530

Saldo em 31.12.15......................... - (10.767.569) (10.767.569)

As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

DEMOSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em R$ 1)

31.12.15 31.12.14

ATIVIDADES OPERACIONAIS.............................................

Superávit do exercício.................................................................. 1.661.530 912.505

Ajustes de exercícios anteriores................................................... - 19.831.251

Depreciação e amortização .......................................................... 82.633 63.350

Superávit ajustado........................................................................ 1.744.163 20.807.106

Redução (aumento) de Ativos ...................................................

Contas a receber........................................................................... (626.548) 979.661

Estoques ....................................................................................... 65.590 (19.844)

Outros créditos ............................................................................. (236.833) 210.619

Títulos de capitalização................................................................ (253.487) -

Depósitos judiciais ....................................................................... - (402)

Aumento (redução) de Passivos ................................................

Fornecedores ................................................................................ 34.815 3.071

Obrigações sociais ...................................................................... 62.451 (21.966)

Impostos a recolher ...................................................................... 23.941 (16.383)

Parcelamentos fiscais ................................................................... (3.820.225) 11.675.579

Valores a pagar............................................................................. 99.569 (201.441)

Provisão para passivos contingentes............................................ (67.200) (34.131.526)

Receita antecipada ....................................................................... 377.374 715.287

Caixa aplicado nas atividades operacionais ............................ (2.596.390) (239)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO......................................

Baixa de investimentos ................................................................ - 400.000

Aquisições de imobilizado........................................................... (195.193) (54.989)

Baixas de imobilizado.................................................................. 13.218 636.267

Caixa gerado (aplicado) nas atividades de investimento........ (181.975) 981.278

AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXAE EQUIVALENTES (2.778.365) 981.039

Caixa e Equivalentes no início do exercício ................................ 3.169.944 2.188.905

Caixa e Equivalentes ao final do exercício .................................. 391.579 3.169.944

Aumento (Redução) .................................................................. (2.778.365) 981.039

As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 - (Em R$1, exceto indicação distinta)

1.CONTEXTO OPERACIONAL: A Federação Mineira de Futebol - FMF, fundada em 5 de

março de 1915, com sede na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, é uma entidade

estadual de natureza desportiva, de direito privado, sem fins lucrativos, com personalidade

jurídica e patrimônio próprios, gozando, nos termos do artigo 217, inciso I, da Constituição

Federal, de autonomia administrativa quanto à sua organização e funcionamento, regida pelas

normas legais do país e regras desportivas vigentes. Seu principal objetivo é administrar,

dirigir, fomentar, difundir, incentivar e fiscalizar, de acordo com a competência legal, a prática

de futebol não profissional e profissional, em todo o território do Estado onde é localizada.

Além disso, também possui como objetivos implementar e desenvolver sua atividade e/ou de

seus filiados através de convênios e parcerias com quaisquer entidades, públicas ou privadas,

quando viável, podendo receber numerários e recursos em geral. O patrimônio da Federação

compreende os bens móveis e imóveis adquiridos sob qualquer título, troféus e prêmios que

são insuscetíveis de alienação, fundos existentes ou bens resultantes de sua inversão e doações.

A Federação não tem por objetivo a geração de lucros, devendo aplicar suas receitas e recursos

financeiros na realização de suas finalidades, bem como na organização, na administração, na

divulgação e no fomento do futebol. Dessa forma, a Federação preenche os requisitos legais

ao reconhecimento de sua isenção tributária junto à União, Estado e Município. 2.RESUMO

DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - 2.1.Base de preparação e apresentação

das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no

ITG 2002 - Entidades para fins não lucrativos, emitido pelo Conselho Federal de Contabilidade,

e nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que levam em consideração, quando aplicáveis,

os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos

Contábeis (CPC). A Entidade não possui outros resultados abrangentes e dessa forma as

Demonstrações dos Resultados Abrangentes não estão sendo apresentados. As demonstrações

financeiras foram aprovadas pela Administração da Entidade em 18 de abril de 2016. As

políticas contábeis significativas adotadas pela Entidade estão descritas nas notas explicativas

específicas, relacionadas aos itens apresentados. Aquelas aplicáveis, de modo geral, em

diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. 2.2.Instrumentos

financeiros: A Entidade classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, a valor

justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado.

2.3.Análise do valor de recuperação de ativos: A Administração da Entidade revisa

anualmente o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo de avaliar eventos ou

mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar

deterioração ou perda de seu valor recuperável.Sendo tais evidências identificadas e o valor

contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização

ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Nos exercícios findos em 31 de

dezembro de 2015 e 2014, não foram identificados necessidade de reconhecimento de perda

por redução ao valor recuperável. 2.4.Julgamentos, estimativas e premissas contábeis

significativas - Julgamentos: Apreparação das demonstrações financeiras da Entidade requer

que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores

apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos

contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a

essas premissas e estimativas pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo

ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Provisão para crédito

de liquidação duvidosa:A provisão para crédito de liquidação duvidosa é apresentada como

redução do saldo de contas a receber e é constituída em montante considerado suficiente pela

Administração para fazer face a eventuais perdas na realização deste saldo, considerando o

risco individual dos créditos. Vida útil do ativo imobilizado e intangível: A depreciação ou

amortização do ativo imobilizado e intangível considera a melhor estimativa daAdministração

sobre a utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário econômico

e/ou no mercado podem requerer a revisão dessas estimativas de vida útil. 3.CAIXA E

EQUIVALENTES - Caixa e equivalentes incluem caixa, contas bancárias e investimentos

de curto prazo (três meses ou menos a contar da data de contratação) com liquidez imediata,

em um montante conhecido de caixa e com baixo risco de variação no valor de mercado,

que são mantidos com a finalidade de gerenciamento dos compromissos de curto prazo da

Entidade. Esses investimentos são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço,

e marcados a mercado, sendo o ganho ou a perda registrados no resultado do exercício.

31.12.15 31.12.14

Caixa e bancos .......................................................................... 4.086 12.619

Aplicação de liquidez imediata ................................................. 226.844 -

Valores em trânsito..................................................................... 160.648 3.157.326

Soma – R$1 ............................................................................... 391.579 3.169.944

A Entidade tem políticas de investimento financeiro que determinam que os investimentos se

concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de

primeira linha e sejam substancialmente remuneradas com base em percentuais da variação

do CDI. Bancos e disponíveis rendem juros a taxas flutuantes baseadas em taxas diárias de

depósitos bancários. Os depósitos de curto prazo são efetuados por períodos que variam entre

um dia e três meses, dependendo das necessidades imediatas de caixa da Entidade, rendendo

juros de acordo com as respectivas taxas de depósito de curto prazo. 4.RECURSOS COM

RESTRIÇÃO - A Entidade possui títulos de capitalização com restrição referente à garantia

oferecida pelo contrato de aluguel de sua sede administrativa. 5.CLUBES FILIADOS - Os

saldos entre a Entidade e Filiados referem-se principalmente às contas correntes entre os clubes

relativos a déficit de borderôs, taxas e emolumentos por serviços prestados.

31.12.15 31.12.14

Clubes filiados ........................................................................... 2.607.840 2.238.014

PCLD ........................................................................................ (1.514.387) (1.771.110)

Soma – R$1 .............................................................................. 1.093.452 466.904

Tendo em vista que não existem garantias sobre o recebimento dos valores registrados no contas

A Entidade avalia periodicamente os bens do imobilizado com a finalidade de identificar

evidências que levem a perda de valores não recuperáveis desses ativos, ou ainda, quando

eventos ou alterações significativas indicarem que seus valores contábeis possam não ser

recuperáveis. Se identificado que o valor contábil do ativo excede o seu valor recuperável, essa

perda é reconhecida no resultado. Ressaltamos que não há quaisquer indicativos identificados

que possam resultar na redução do valor recuperável dos demais ativos na Entidade.

8.SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAS

Podem ser assim demonstrados:

31.12.15 31.12.14

Obrigações Trabalhistas ............................................................... 7.384 1.373

INSS – Folha de Pagamento ........................................................ 68.453 33.657

INSS – Arbitragem ....................................................................... 2.116 6.949

IRRF – Pessoa Física .................................................................... 2.212 7.376

IRRF – Verbas Trabalhistas .......................................................... 33.617 27.126

FGTS a Pagar ............................................................................... 25.167 19

Soma – R$1 ................................................................................. 138.950 76.499

9.TRIBUTOSARECOLHER

Referem-se, basicamente, a retenções de tributos de terceiros.

31.12.15 31.12.14

Impostos Federais - consolidação ................................................. - 270

INSS - autônomos cont/eventuais ................................................ 5.139 8.364

IRRF - serviços pessoa jurídica ................................................... 643 988

ISS - serviços de terceiros............................................................. 6.079 5.901

PIS - folha de pagamento ............................................................. 3.889 1.756

Retenção PIS/Cofins/CSLL .......................................................... 2.101 1.690

Encargos a repassar - jogos........................................................... 44.342 19.284

Soma – R$1 .................................................................................. 62.193 38.251

10.TRIBUTOS PARCELADOS

Em 31 de dezembro de 2015, a Entidade possuía débitos de parcelamento de:

31.12.15 31.12.14

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (a) ................................. 690.991 690.601

Parcelamento débitos com INSS (b) ............................................ 2.767.007 7.256.040

Parcelamento débitos com RFB (b) ............................................. 5.064.342 4.395.923

Soma – R$1 .................................................................................. 8.522.340 12.342.565

Circulante ..................................................................................... 292.395 855.352

Não circulante ............................................................................... 8.229.944 11.487.213

Soma – R$1 ................................................................................. 8.522.340 12.342.565

a) Com base no artigo 1º, inciso l, alínea “a” da Lei nº 5.763, de 24 de julho de 1990, em 15 de

dezembro de 2008 foram remitidos diversos créditos tributários junto à Prefeitura Municipal

de Belo Horizonte, referentes a Imposto Predial e Territorial Urbano, Dívida Ativa de ISSQN

e Taxa de Fiscalização e Funcionamento. b) A Federação Mineira de Futebol aderiu aos

parcelamentos com base nas Lei nº 11.941/09 e nº Lei 13.155/15, incluindo débitos fiscais

vencidos até 30 de novembro 2008 e, por consequência, registrou os benefícios relativos à

redução da dívida, alongando os prazos de pagamentos para até 240 meses. AAdministração

da FMF considerou vantajosa a referida adesão por entender que: I. em relação aos processos

administrativos e judiciais em curso, a probabilidade de sucesso não apontava para um

passivo inferior ao que resultaria da adesão ao Refis; II. eliminou incertezas sobre eventuais

responsabilidades vincendas que poderiam ainda permanecer por longos anos; III. tornou mais

seguro o planejamento de tesouraria e do negócio, passando a ter claramente definidos o valor

e o momento de pagamento das referidas responsabilidades; e IV. o benefício com a redução

de multas e juros foi significativo. Os parcelamentos no âmbito do RFB e PGFN podem ser

segregados entre previdenciários e demais débitos, conforme segue:

31.12.15

Circulante Não circulante Soma

PROFUT - Previdenciário .......................... 60.870 2.362.005 2.422.875

PROFUT – Demais débitos.......................... 127.309 4.932.851 5.060.160

REFIS – Demais débitos ............................. 4.182 - 4.182

REFIS – Previdenciário .............................. 28.992 315.140 344.132

Soma – R$1 ................................................. 292.395 8.229.944 8.522.340

No exercício de 2014, foi realizado um rigoroso levantamento do real passivo tributário junto

à Receita Federal do Brasil e à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Tal levantamento

demonstrou um passivo a menor do que aquele registrado até 2013, sendo o efeito registrado

em ajustes de exercícios anteriores. 11.DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA

PROCESSOS JUDICIAIS -AEntidade é parte em ações judiciais e processos administrativos

perante tribunais e órgãos governamentais envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis

e outros assuntos. A Administração possui um sistema de monitoramento de seus processos

judiciais e administrativos conduzido por departamento jurídico próprio e por advogados

externos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise

das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base nas experiências

anteriores referentes às quantias reivindicadas, constituiu provisão, em montante julgado

suficiente para cobrir as perdas prováveis com as ações em curso, a saber:

31.12.15 31.12.14

Reclamatórias Trabalhistas ....................................................... 282.800 350.000

Reclamatórias Cíveis ................................................................ 1.351.467 1.351.467

Soma – R$1 ............................................................................... 1.634.267 1.701.467

Abaixo, demonstramos a movimentação das contingências prováveis ocorridas durante o

exercício de 2015:

R$1

Saldo em 31.12.14 .................................................................................................. 1.701.467

Constituição ............................................................................................................ -

Baixas (a) ................................................................................................................ (67.200)

Saldo em 31.12.15................................................................................................... 1.634.267

Em 31 de dezembro de 2015, a Entidade possuía ações envolvendo riscos de perda classificados

pela Administração como possíveis, para as quais não foi constituída provisão, totalizando

aproximadamente R$1.791 mil de natureza trabalhista e cíveis. Já os saldos de depósitos

a receber entre filiados, a Federação optou por constituir provisão para crédito de liquidação

duvidosa no montante suficiente para cobrir suas possíveis perdas. Abaixo, demonstramos a

movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD):

............................................................................................................................ R$1

Saldo em 31.12.14 ............................................................................................. (1.771.110)

Reversão ............................................................................................................ 553.110

Constituição ....................................................................................................... (296.387)

Saldo em 31.12.15.............................................................................................. (1.514.387)

Não incidem juros ou atualização sobre os saldos a receber e a pagar nas transações detalhadas

acima. Arbitragem: As despesas com a arbitragem do campeonato da série A são pagas pelo

clube mandante da partida e os valores são retirados do montante da renda apurada, ao término

da partida, sendo lançados no boletim financeiro elaborado por fiscais indicados pela FMF e

acompanhado por um representante do clube. Já em relação aos campeonatos das séries B, C

e D, os valores utilizados pela FMF para pagamento da arbitragem são enviados pela CBF,

através de crédito em conta da Entidade, geralmente antecipando o mínimo de três rodadas. A

prestação de contas acontece no decorrer do campeonato através dos recibos assinados pelos

árbitros. 6.ADIANTAMENTOS - O saldo registrado no grupo de adiantamentos refere-se,

principalmente, a antecipação do aluguel da sede.

31.12.15 31.12.14

Adiantamentos a empregados ................................................... 6.407 -

Aluguel antecipado ................................................................... 231.000 574

Soma – R$1 .............................................................................. 237.407 574

7.IMOBILIZADO

O ativo imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido das respectivas depreciações

e perdas por desvalorização, se aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear, de

acordo com as taxas mencionadas adiante que levam em conta o tempo de vida útil econômica

estimada dos bens. A amortização das benfeitorias em imóveis alugados é calculada com

base nos respectivos prazos dos contratos de locação ou vida útil das benfeitorias, dos dois, o

menor. Os custos subsequentes ao do reconhecimento inicial são incorporados ao valor residual

do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, somente se os

benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de

forma confiável. O saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções

são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. Os valores residuais e a vida útil

dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O quadro abaixo

demonstra a movimentação dos itens por categoria de imobilizado:

Máquinas e Edifícios Computadores Móveis e Equipamentos Sistema de

Imobilizado Veículo Equipamento Administração e Periféricos Instalações Utensílios de Comunicação Monitoramento Total

TaxaMédia (% a.a) 20% 20% - 32% 11% 12% 26%

01.01.14 31.930 2.315 636.266 57.400 2.281 70.204 2.455 - 802.851

Adições - - - 7.289 5.714 19.017 22.969 - 54.989

Baixas - - (636.266) - - - - - (636.266)

Depreciações (11.860) (1.070) - (27.816) (2.281) (14.176) (6.147) - (63.350)

31.12.14 20.070 1.245 - 36.873 5.714 75.045 19.276 - 158.223

Adições - - - 17.389 - 95.752 74.592 7.461 195.195

Baixas - - - (81.735) - (80.185) (6.493) (26.015) (194.429)

Transferências - - - - (5.714) 5.714 - - -

Depreciações (11.860) (840) - 45.792 - 49.867 (8.425) 24.043 98.577

31.12.15 8.210 405 - 18.319 - 146.193 78.950 5.489 257.566

judiciais referem-se aos depósitos em Juízo efetuados por determinação judicial, de acordo

com as particularidades de cada uma das causas. 12.RECEITA A REALIZAR - Pode ser

assim demonstrada:

31.12.15

Auxílio Financeiro Fixo 2016 (I) .................................................................. 750.000

Patrocínio Campeonato Mineiro 2016 (II)..................................................... 342.661

Soma – R$1 .................................................................................................. 1.092.661

I. A Federação recebe mensalmente Auxílio Financeiro Fixo da Confederação Brasileira

de Futebol (CBF), conforme o Programa de Auxílio Financeiro definido pela CBF. Esse

auxílio fixo refere-se aos valores concedidos com o objetivo de assistência na manutenção da

Federação. Em dezembro de 2015, a FMF recebeu, antecipadamente, o auxílio referente ao

ano de 2016. No decorrer de 2015 e de 2014, o montante de auxílio fixo recebido da CBF foi

de R$750 mil. II. Parcela do contrato de patrocínio do Campeonato Mineiro 2016, recebida

antecipadamente ao período de vigência do mesmo. 13.RECEITAS OPERACIONAIS

LÍQUIDAS - A receita é mensurada pelo valor justo das contraprestações líquidas recebidas

ou a receber, como segue:

31.12.15 31.12.14

Receita com Campeonatos (I) ................................................. 3.770.321 5.745.933

Recadastramento Anual (VII) ................................................. 263.615 272.650

Multas/Taxas TJD (VIII) ......................................................... 84.174 26.590

Taxas (II) ................................................................................. 1.069.645 929.947

Patrocínios (III)........................................................................ 970.500 2.942.086

Publicidade (IV)....................................................................... 1.259.075 726.376

Doações (V) ............................................................................ 750.000 950.000

Jogos Comemorativos ............................................................. 28.772 651

Futebol Amador ...................................................................... 289.333 -

Receita comArbitragem ......................................................... 509.310 392.212

Não operacionais (VI) ............................................................. 3.012.052 -

Outras ...................................................................................... 521.082 111.786

Soma – R$1 ............................................................................. 12.527.879 12.098.231

(I) Renda de jogos - A receita proveniente de bilheteria refere-se a 5% do total arrecadado

de bilhetagem nas competições realizadas de âmbito nacional e 10% nos estaduais, sendo

reconhecida pelo regime de competência na realização do evento/partida. (II) Taxas de

registro, transferência e rescisão de clubes e atletas - A receita proveniente da negociação

de atletas refere-se às taxas de transferência entre clubes quando os jogadores são transferidos

para Estados diferentes. Além disso, no caso de transferência de jogadores do mesmo Estado

para Clubes distintos, são cobrados valores de rescisão e recadastramento. Em todos os

casos, a receita é reconhecida pelo regime de competência. (III) Contratos de patrocínio

- Os valores provenientes de receita de patrocínio referem-se aos contratos firmados com as

empresas para a divulgação de suas marcas e logos nas competições ocorridas nos estádios

de futebol. Geralmente, a divulgação das empresas é realizada através de placas que ficam

localizadas nos campos em que as partidas ocorrem, dando ao espectador maior visibilidade

e acesso ao material divulgado. (IV) Publicidade, direitos televisivos e comerciais - A

receita é reconhecida de acordo com o período de vigência de cada contrato, pelo regime de

competência. Os direitos comerciais e televisivos referem-se aos valores pagos pelos canais de

televisão nos quais as partidas são transmitidas em rede nacional e/ou estadual. (V) Doações

(Auxílio CBF - Programas de Auxílio Financeiro) - Referem-se aos valores recebidos pela

Federação, com o objetivo de assistência financeira necessária à sua manutenção e operação.

(VI) Receita não operacional – Reconhecimento dos benefícios pela adesão ao Programa de

modernização da gestão e de responsabilidade fiscal do futebol brasileiro – PROFUT (vide

nota nº 10). (VII) Recadastramento Anual - Trata-se valores recebidos dos Clubes, para

manutenção de seu cadastro junto à FMF, possibilitando que os mesmos possam participar

dos diversos campeonatos organizados pela Entidade. (VIII) Multa do Tribunal de Justiça

mesmos critérios para todas as remunerações dos funcionários e dirigentes.

31.12.15 31.12.14

Despesas com salários ......................................................... 1.966.920 1.642.250

Despesas com encargos ....................................................... 889.823 750.799

Despesas com férias ............................................................ 232.241 193.064

Despesas com 13º salário .................................................... 188.856 142.657

Autônomos e respectivos encargos ..................................... 2.066.897 2.987.976

Soma – R$1 ........................................................................ 5.344.739 5.716.746

15.DESPESAS TRIBUTÁRIAS - As despesas tributárias referem-se aos valores de impostos

pagos ao longo do exercício, a saber:

31.12.15 31.12.14

IPTU .................................................................................... 14.739 -

IPVA .................................................................................... 1.465 1.591

IRRF/IOF ............................................................................ 17.815 -

ISS PJ/PF ............................................................................. - 176

TFLF/TAXAS ..................................................................... 809 876

34.828 2.643

16.RESULTADO FINANCEIRO - Os valores registrados no resultado financeiro se referem

principalmente aos rendimentos de aplicação financeira, juros sobre empréstimos e variação

cambial conforme demonstrado no quadro abaixo:

31.12.15 31.12.14

Receitas financeiras: ............................................................ 246.811 -

Rendimento de aplicações financeiras ................................ 1.992 -

Descontos obtidos .............................................................. 1.160 -

Reversão de juros sobre tributos, pela adesão ao PROFUT 2

Despesas financeiras: ......................................................... (277.861) (1.050.721)

Juros sobre parcelamentos tributários ................................. (260.092) (1.045.611)

Despesas bancárias .............................................................. (10.370) (5.110)

Resultado financeiro líquido ............................................ (23.651) (1.050.721)
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RELATÓRIO DOSAUDITORES INDEPENDENTES

SOBREAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

AosAdministradores da

FEDERAÇÃO MINEIRADE FUTEBOL - FMF

Belo Horizonte - MG

1. Escopo dos exames -Auditamos as demonstrações financeiras da FEDERAÇÃOMINEIRA

DE FUTEBOL - FMF, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015

e as respectivas demonstrações do superávit/déficit, das mutações do patrimônio líquido e

dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais

práticas contábeis e demais notas explicativas. 2. Responsabilidade da Administração

- A Administração da Federaçãoé responsável pela elaboração e adequada apresentação

dessas demonstrações financeirasde acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e

pela determinação dos controles internos considerados como necessários para evitar que as

mesmas não contenham distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou

erro. 3. Responsabilidade dos Auditores Independentes - Nossa responsabilidade é a de

expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossos exames,

conduzidos de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, que requerem o

cumprimento de exigências éticas de nossa parte e que os nossos trabalhos sejam planejados

e executados com o objetivo de obter segurança razoável de que as citadas demonstrações

estejam livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos

selecionados para obtenção de evidências a respeito dos valores e divulgações apresentados

nas demonstrações financeiras, segundo julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos

riscos de distorção relevante nelas, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa

avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração

e adequada apresentação das demonstrações financeiras para planejar os procedimentos de

auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião

sobre a eficácia desses controles. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação

das práticas contábeis utilizadas e da razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela

Administração da Entidade, bem como da apresentação dessas demonstrações tomadas em

conjunto. Acreditamos que as evidências de auditoria obtidas são suficientes e apropriadas

para fundamentar nossa opinião. 4. Opinião - Em nossa opinião, as demonstrações financeiras

referidas no tópico primeiro representam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes,

a posição patrimonial e financeira da FEDERAÇÃO MINEIRA DE FUTEBOL - FMFem

31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa do

exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 5.

Ênfases - De acordo com as normas de auditoria independente, as demonstrações financeiras

ora apresentadas comportam as seguintes ênfases de nossa parte, as quais, todavia, não

constituem ressalva quanto às nossas conclusões, já consubstanciadas no tópico anterior: a.

A Entidade vem acumulando déficits e apresenta, na posição de 31 de dezembro de 2015,

passivo a descoberto de R$10.768 mil (R$12.429 mil em 2014) e insuficiência de capital de

giro de R$371 mil, revelando a necessidade da geração de superávits futuros e outras medidas

para assegurar o seu reequilíbrio operacional e a manutenção de suas atividades, pressupostos

nos quais foram elaboradas as presentes demonstrações financeiras. b. A Federação possui

passivos contingentes, detalhados na nota explicativa nº 11, e a suaAdministração, baseada em

pareceres de sua consultoria jurídica, considera que o montante já provisionado contabilmente

será suficiente para fazer face ao saldo resultante dessas questões, entendimento que, todavia,

só poderá ser corroborado quando da ultimação dos processos. 6. Auditoria do exercício

anterior - As demonstrações financeiras do exercício de 2014, ora apresentadas para fins de

comparação, foram examinadas por outros auditores independentes cujo relatório sobre as

mesmas, datado de 24 de abril de 2015, enfatizou o mesmo assunto abordado no tópico 5.a.

deste.

Belo Horizonte, 19 de abrilde 2016.
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